
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.156 - SP (2017/0193221-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO  
ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN  - SP242185 
RECORRIDO : DROG ESTEVES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC/1973 AFASTADA. 
1. Não se pode falar que houve violação do art. 535 do CPC/1973, uma vez que o 
Tribunal de origem enfrentou integralmente o caso e solucionou, de maneira 
amplamente fundamentada, a controvérsia, como lhe foi apresentada. 
2. No tocante à multa aplicada diante da apresentação dos Embargos de 
Declaração, o STJ cristalizou, por meio da Súmula 98, o entendimento segundo o 
qual é descabida a multa disposta no parágrafo único do art. 538 do CPC/1973, 
quando previsível o intuito de prequestionamento e ausente o interesse em 
procrastinar o andamento do feito, ainda que não configurada nenhuma das 
hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração. 
3. No caso, verifica-se que a oposição dos Declaratórios teve o fim de instar a 
Corte Regional acerca dos dispositivos que seriam veiculados nos recursos aos 
Tribunais Extraordinários. Deve ser afastada, portanto, a multa imposta pelo 
Tribunal de origem.
4. Quanto à questão de fundo, não houve demonstração clara e precisa sobre 
quais artigos de lei federal teriam sido malferidos, o que impede a análise do apelo 
nobre, ante a deficiência da sua fundamentação. Aplica-se por analogia, portanto, 
a Súmula 284/STF, a qual afirma que "é inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
5. Ademais,  "é   inadmissível  o  recurso  especial  que  apresenta  razões 
dissociadas  do  quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão  
recorrido.  Incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o  recurso  
extraordinário,  quando  a deficiência na sua fundamentação não  permitir a exata 
compreensão da controvérsia."). (AgRg no AREsp 208.137/RJ,  Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 11/3/2013). 
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
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Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.156 - SP (2017/0193221-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO  
ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN  - SP242185 
RECORRIDO : DROG ESTEVES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC.

1- O prazo prescricional também para as multas de natureza 
administrativa é de cinco anos.

2- Inexistindo qualquer fundamento que demonstre o desacerto 
quanto à aplicação do art. 557 do CPC, carece o recurso de pressuposto lógico 
para sua interposição.

3- Agravo legal a que se nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 96-102, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

do art. 535, I e II, do CPC/1973, por entender que o Tribunal de origem deixou de se 

manifestar sobre pontos por ele aventados.

Alega que é indevida a condenação do recorrente ao pagamento da multa 

prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC/1973, pois os Embargos de Declaração teriam 

sido opostos com finalidade de prequestionar a matéria posta em discussão.

Aduz que o prazo prescricional disciplinado no Decreto 20.910/1932 não se 

aplica ao caso dos autos, uma vez que a parte executada não faz parte do rol de pessoas 

jurídicas de direito público previsto no art. 1º do citado Decreto.

Argumenta que as multas aplicadas pelo ora insurgente constituem sanção por 

ato ilícito, não sendo cabível a utilização do prazo prescricional de cinco anos.

Documento: 1643247 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Acrescenta que "As multas ora executadas foram geradas na vigência do 

Código Civil de 1916, que previa o prazo prescricional de 20 (vinte) anos, nos termos de seu 

artigo 177".

Entende que se aplica "a Súmula 106 do STJ na presente, uma vez que a 

execução fiscal foi proposta antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005, a qual 

alterou a redação do artigo 174, I do Código Tributário Nacional".

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.156 - SP (2017/0193221-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.8.2017.

Inicialmente, não se pode falar que houve violação do art. 535 do CPC/1973, 

uma vez que o Tribunal de origem enfrentou integralmente o caso e solucionou, de maneira 

amplamente fundamentada, a controvérsia, como lhe foi apresentada. 

Com efeito, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Assim, claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 

aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que 

lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 

do CPC.  Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ENSINO 
SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ART. 535, II, DO CPC. 
ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL 
REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA PELO ESTADO DO 
PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO.

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. O acolhimento das alegações deduzidas no apelo nobre a fim de 
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verificar ser houve culpa de terceiro no evento danoso ou mesmo para afastar a 
responsabilização do ora agravante demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Ademais, o recorrente não logrou impugnar o fundamento 
utilizado pelo acórdão segundo o qual não poderia o Estado do Paraná ter 
credenciado instituição particular para o ensino à distância, tendo em vista o 
disposto no art. 80, § 1º, da LDB, o que impõe a incidência da Súmula 283/STF.

4. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

(REsp 1472971/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015)

Quanto à multa aplicada diante da apresentação dos Embargos de Declaração, 

esta Corte Superior cristalizou, por meio da Súmula 98, o entendimento segundo o qual é 

descabida a multa disposta no parágrafo único do art. 538 do CPC/1973, quando previsível o 

intuito de prequestionamento e ausente o interesse em procrastinar o andamento do feito, ainda 

que não configurada nenhuma das hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração, in 

verbis: 

Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório. 

Sobre o tema confiram-se os seguintes julgados: 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OPOSIÇÃO.

CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
MULTA. AFASTAMENTO. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS.

1. A multa inserta no parágrafo único do art. 538 do CPC/1973, 
deve ser afastada em razão da orientação firmada no STJ de que "embargos de 
declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não tem 
caráter protelatório" (Súmula 98).

2. Embargos de declaração acolhidos para afastamento da multa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 927.064/MG, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 
29/08/2017)

PROCESSUAL   CIVIL.   RECURSO   ESPECIAL.   
ACIDENTE   DE  TRÂNSITO. DENUNCIAÇÃO   À   LIDE.   
IMPOSSIBILIDADE.   DIREITO   DE  REGRESSO. INDENIZAÇÃO.  
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SÚMULA  7/STJ.  AFASTAMENTO  DA  MULTA  DO ART. 538 DO 
CPC/1973.  

1.  Quanto à denunciação da lide, o Acórdão recorrido não merece  
reparo,  haja vista que a jurisprudência do STJ é assente no sentido  de  que  tal  
instituto, mesmo tendo em vista o previsto no art.  70, III, do CPC/1973, somente 
é obrigatório diante da perda do direito  de  regresso.  Precedente:  AgRg  no 
AREsp 481.545/PE, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 
30/05/2014.

2.  Quanto  à  proporcionalidade  do  valor  determinado a título de 
indenização,  impossível  essa  análise  pelo  Superior  Tribunal de Justiça. 
Esclareça-se que modificar a conclusão a que chegou a Corte de  origem,  de 
modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do  acervo  
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.

3.  Merece  acolhida  o pleito pelo afastamento da multa prevista 
no art. 538, parágrafo único, do CPC/1973, uma vez que, na interposição dos  
Embargos  de  Declaração,  a  parte  manifestou a finalidade de provocar  o  
prequestionamento.  Assim,  incide o disposto na Súmula 98/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1666024/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

Com efeito, a multa prevista no art. 538, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil de 1973 deve ser aplicada com temperamentos, pelo que afasto a multa 

imposta pelo Tribunal de origem quando do julgamento dos Embargos, uma vez que a 

oposição dos Declaratórios teve o fim de instar a Corte Regional acerca dos dispositivos que 

seriam veiculados nos recursos aos Tribunais Extraordinários.

Quanto à questão de fundo, cumpre esclarecer que o Recurso Especial 

vocaciona-se a defender a higidez do direito objetivo e a unificar a jurisprudência em matéria 

infraconstitucional. Assim sendo, é imprescindível que a parte insurgente traga à apreciação 

desta Corte os dispositivos legais que teriam sido violados por ocasião de julgados emanados 

das instâncias inferiores.

Saliento que as razões recursais devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A mera menção 

a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o 

tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a negativa de vigência pelo 

julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal.
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In casu, não houve demonstração clara e precisa sobre quais artigos de 

lei federal teriam sido malferidos, o que impede a análise do apelo nobre, ante a deficiência 

da sua fundamentação. Aplica-se por analogia, portanto, a Súmula 284/STF, a qual afirma que 

"é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO  DE  CONSUMO. SERVIÇO 
MAL EXECUTADO. REEXAME DE PROVA. VALOR DO DANO 
MORAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO.

1.  Não  se  admite o recurso especial quando sua análise depende 
de reexame de matéria de prova (Súmula 7 do STJ).

2.  Não  se  conhece do recurso especial quando a deficiência de 
sua fundamentação  impedir  a  exata compreensão da controvérsia (Súmula 284 
do STF).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 843.786/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  
MERA  REFERÊNCIA  OU TRANSCRIÇÃO DO DISPOSITIVO. SÚMULA 
284 DO STF.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 
a falta  de indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal de cuja  
interpretação o acórdão impugnado divergiu implica deficiência na  
fundamentação do recurso especial. Inteligência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.

2.  A  mera  referência  ou  transcrição do dispositivo 
supostamente ofendido  não supre a deficiência argumentativa do apelo extremo, 
já que caberia ao recorrente mencionar, de forma inequívoca, os motivos pelos  
quais  a  interpretação  dada pelo acórdão impugnado viola ou nega vigência aos 
preceitos legais eventualmente mencionados.

Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 518.665/TO, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 09/02/2017)

Além disso, ressalto que o insurgente argumentou que o prazo prescricional 

disciplinado no art. 1º do Decreto 20.910/1932 não se aplica ao caso dos autos.

Compulsando o acórdão recorrido, verifica-se que em momento algum o 
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Tribunal de origem valeu-se de tal dispositivo legal para dirimir a controvérsia apresentada, o 

que leva à conclusão de que as razões recursais estão dissociadas do que foi decido na 

origem.

Consoante orientação do STJ, "é   inadmissível  o  recurso  especial  que  

apresenta  razões dissociadas  do  quadro fático e das premissas jurídicas expostos no 

acórdão  recorrido.  Incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o  recurso  extraordinário,  

quando  a deficiência na sua fundamentação não  permitir a exata compreensão da 

controvérsia."). (AgRg no AREsp 208.137/RJ,  Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 5/3/2013, DJe 11/3/2013).

Ainda nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL 
TELECOM S.A. RAZÕES DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. 
SÚMULA N. 284/STF.

1. A discrepância entre as razões recursais e os fundamentos do 
acórdão recorrido obsta o conhecimento do Recurso Especial, ante a incidência 
do teor da Súmula n. 284 do STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia", aplicável, mutatis mutandis, ao conhecimento do 
agravo regimental.

Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 59.085/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 23/02/2012)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, dou-lhe parcial provimento, tão somente para afastar a multa prevista no art. 

538, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973, que foi aplicada na origem.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : ANA CRISTINA PERLIN  - SP242185 
RECORRIDO : DROG ESTEVES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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